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			Ó donos do agrobiz, ó reis do agronegócio,

Ó produtores de alimento com veneno,

Vocês que aumentam todo ano sua posse,

E que poluem cada palmo de terreno,

E que possuem cada qual um latifúndio,

E que destratam e destroem o ambiente,

De cada mente de vocês olhei no fundo

E vi o quanto cada um, no fundo, mente.


			[…]


			Vocês me dizem que o Brasil não desenvolve

Sem o agrobiz feroz, desenvolvimentista.

Mas até hoje na verdade nunca houve

Um desenvolvimento tão destrutivista.

É o que diz aquele que vocês não ouvem,

O cientista, essa voz, a da ciência.

Tampouco a voz da consciência os comove.

Vocês só ouvem algo por conveniência. 


			[…]


			(Canção “Reis do Agronegócio”. Intérprete: Chico César. Letra: Carlos Rennó)


		




		

			apresentação


			A territorialização do capital e a atuação das empresas que compõem as redes agroindustriais promovem uma reestruturação urbano-regional associada à expansão do agronegócio, cooperando na formação de regiões especializadas, com cidades que desempenham o papel de centros distribuidores de serviços e comércio para o mercado agrícola. Essa dinâmica ocorre no Oeste Baiano, que passou por profundas mudanças, desde a inserção do agronegócio de grãos, nos anos 1980, para atender às exigências dos agentes econômicos e políticos hegemônicos, os quais têm determinado os usos dessa região. 


			Este livro resulta de uma pesquisa de doutorado1, realizada entre 2011 e 20162, junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Estadual do Ceará, orientada pela Prof.ª Dr.ª Denise Elias e financiada mediante concessão de bolsa da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap). O trabalho objetivou compreender a relação entre a difusão do agronegócio, a reestruturação urbano-regional e as desigualdades socioespaciais no Oeste Baiano. O percurso da pesquisa considerou, basicamente, levantamento bibliográfico e documental, análise sistemática das teorias e conceitos selecionados, construção de um banco de dados com informações primárias e secundárias, organização de uma hemeroteca sobre a região e trabalhos de campo. 


			Por meio da pesquisa, constatou-se que o Oeste Baiano tem sua organização socioespacial pautada por redes agroindustriais que participam dos circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação da produção moderna de grãos, principalmente da soja. Em termos de regionalização, observou-se que o Oeste Baiano demonstrou não obedecer a limites políticos-administrativos, pois está conformado por dinâmicas socioespaciais complementares e competitivas resultantes da combinação complexa de escalas e exerce uma influência que extrapola os limites da Bahia e abrange áreas do Tocantins, Piauí, Maranhão e de Goiás. 


			Verificou-se também que os conteúdos urbanos e os papéis regionais das principais cidades do Oeste Baiano – Barreiras e Luís Eduardo Magalhães, resultam de uma crescente integração entre o agronegócio e os circuitos da economia urbana, transformando tais cidades em espaços funcionais às exigências produtivas do campo moderno. Além disso, atuando hegemonicamente, seus agentes econômicos vêm se apropriando das virtualidades próprias dessa região e criando outras, o que promove uma complexa reestruturação urbano-regional, a custo da intensificação de históricos problemas regionais e emergência de novos, como concentração fundiária e de renda, desintegração do campesinato, expansão da monocultura, privatização da água, degradação ambiental, urbanização desordenada etc.


			O livro está dividido em seis capítulos. No primeiro capítulo, é exposto o caminho metodológico percorrido para chegar nesta obra; no segundo, o referencial teórico articulando os conceitos envoltos na relação entre a difusão do agronegócio e os novos processos de regionalização; no terceiro, é apresentada a ocupação das áreas dos cerrados nordestinos, a formação socioespacial do Oeste Baiano e a caracterização atual da produção agropecuária nessa região; no quarto, a identificação dos principais agentes do agronegócio no Oeste Baiano e a organização das redes agroindustriais; no quinto, a reestruturação urbano-regional do Oeste Baiano, evidenciando modificações nas funções das antigas cidades, surgimento de novos núcleos urbanos e a formação de uma rede urbana regional; no sexto, são apontadas as desigualdades socioespaciais – de ordem fundiária, ambiental e social, presentes no Oeste Baiano e oriundas (ou intensificadas) por meio da difusão do agronegócio na região; e finaliza-se com as considerações finais. 


			





				

					1  A pesquisa foi orientada pela Prof.ª Dr.ª Denise Elias (UECE) e conduzida dentro do Grupo de Pesquisa Globalização, Agricultura e Urbanização (GLOBAU).


				


				

					2  Há de se considerar que os dados estatísticos expostos ao longo deste livro seguem, principalmente, essa periodicidade, que corresponde exatamente ao tempo da realização da pesquisa. 


				


			


		




		

			PREFÁCIO


			Após a Segunda Guerra Mundial, o grande capital redireciona seus interesses de reprodução ampliada a partir da industrialização dos países subdesenvolvidos com melhores infraestruturas, então chamados de Terceiro Mundo. Aconchega-se às cidades e ao campo com primazia em países com mais fácil domínio político e econômico. No urbano, assentam-se agentes difusores e confiantes apoiadores. No meio rural, instalam-se unidades produtivas, com fortes aparatos tecnológicos e científicos, fortalecidos pela química para acelerar a produtividade; o lucro é o objetivo. 


			Essa é a base do cenário das discussões e das tomadas de ações público-privadas, na segunda metade do século XX, no Brasil. A Revolução Verde estava na pauta, como promessa de exterminar a fome. 


			Assim, implantam-se extensas monoculturas de alta produtividade. Disso, resultam as reestruturações socioespaciais, brotam ferozes defensores do neoliberalismo, os combatentes contra a filosofia do MST, irmãos siameses dos invasores das terras indígenas e camponesas e dos que desmatam vastas extensões dos biomas, para expandir as fronteiras agrícolas. Os mercadores de produtos agrícolas abrem rotas internacionais para esse novo modelo agrícola brasileiro. Assim, nasce o agronegócio. 


			No século atual, o espaço resultante revela as marcas deletérias na natureza e sociedade. É disso que trata o presente trabalho da pesquisadora e professora Dr.ª Camila Dutra.


			Fortaleza, agosto de 2024. 


			Luiz Cruz Lima


			Professor Emérito da Universidade Estadual do Ceará (UECE).


		




		

			1


			INTRODUÇÃO 


			Desde a década de 1980, o Nordeste brasileiro vem sendo incorporado pela fronteira agrícola da soja e recebendo os mais expressivos investimentos ligados ao agronegócio, originando áreas competitivas na produção de grãos3. Como desdobramento desse processo, essas áreas vêm se reproduzindo em geral, embora de forma heterogênea em alguns aspectos, com o incremento da urbanização, diversificação da economia urbana, reestruturação urbano-regional acelerada e aprofundamento de desigualdades socioespaciais. 


			A produção de soja chegou à região Nordeste pioneiramente nos cerrados baianos, no início dos anos de 1980. Essa expansão implicou na atuação de novos agentes econômicos e a introdução de uma série de “sistemas técnicos” (Santos, 1996a,;1996b) e de capital, o que induziu, por sua vez, transformações no âmbito político, econômico e social de todo o Oeste Baiano, atingindo, posteriormente o sul do Maranhão, sul do Piauí, assim como partes do centro-leste do Tocantins4, mais recentemente. O conjunto desses espaços pode ser chamado, com base nos estudos de Elias (2003, 2006, 2013), de Região Produtiva do Agronegócio (RPA) de Barreiras5 (Elias, 2003, 2006, 2013). Mas o processo de formação dessa região começou, a princípio, pelo Oeste Baiano, e essa área, agora consolidada em relação às demais, ainda detém uma influência acentuada nos processos regionalizadores desses outros subespaços.


			Foi percebendo o nível de centralização que o Oeste Baiano possui sobre estes outros subespaços da RPA de Barreiras, que a investigação concentrou a análise, principalmente, na área de comando situada na Bahia. Evidentemente, ao longo de todo o livro são evidenciadas as interações, em nível de fluxos e fixos, entre os diferentes subespaços da RPA de Barreiras, mostrando, inclusive, os processos responsáveis pela coesão dentro e fora desta região.


			Alguns dos municípios do Oeste Baiano expressam claramente um destaque na rede agroindustrial de commodities agrícolas no Nordeste brasileiro, como Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, Formosa do Rio Preto, São Desidério e Correntina. O reconhecimento desse destaque também motivou o interesse de compreender a difusão do agronegócio nesses municípios baianos. Isso explica a maior quantidade e qualidade dos dados secundários e primários apresentados neste trabalho, quando nos referimos a esses municípios. Os trabalhos de campo realizados também foram mais intensos nessas áreas, embora também tenham ocorrido visitas em áreas do Piauí, Tocantins e Goiás, para compreender a relação do Oeste Baiano com esses espaços vizinhos.


			Foi a concentração, no Oeste Baiano, de fixos e fluxos das redes agroindustriais de commodities agrícolas do Nordeste, que contribuiu para que fosse selecionada essa porção (o Oeste Baiano) da RPA de Barreiras. O recorte espacial deste livro é composto pela região como um todo, mas com enfoque especial nos municípios de Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, São Desidério, Correntina, Formosa do Rio Preto, Riachão das Neves, Baianópolis, Cocos, Jaborandi, Serra do Ramalho e Santana. E, para alguns processos, foram desvendadas as relações desses espaços com os municípios do Sul do Piauí (Bom Jesus e Uruçuí), Leste de Goiás (Posse) e Leste de Tocantins (Dianópolis). 


			O Oeste Baiano não nega a existência da RPA de Barreiras, muito pelo contrário, ele na verdade reforça-a, por integrá-la e ao mesmo tempo ser um subespaço distinto, com suas particularidades regionais. Defende-se, portanto, que cada espaço é alvo de redes geográficas superpostas à sua rede de ação mais imediata. Haveria, portanto, níveis de alcances menores e maiores da influência regional, convergentes e divergentes, formando regiões dentro de regiões, caso do Oeste Baiano dentro da RPA de Barreiras.


			Dessa concepção adveio a preocupação com uma “abordagem interescalar” (B. Sposito, 2006), que considerasse as relações do tipo complementares ou competitivas na combinação complexa das escalas, o que foi imprescindível, pois a própria noção de “circuitos espaciais da produção e círculos de cooperação” (Santos, 1994, 1996ab), utilizada neste trabalho, exigiu o reconhecimento do alcance dos fluxos de mercadorias, dinheiro, conhecimento, ordens, destino das vendas etc., para além do espaço onde ocorre a produção propriamente dita. 


			Assim, para o tipo de estudo realizado, não é suficiente uma análise apenas do interurbano ou somente do intraurbano, mas uma análise interescalar, delineada a partir dos múltiplos fenômenos, processos e ações que definem o polo particular. A principal cidade do Oeste Baiano, Barreiras, cria e comanda sua região imediata, mas também faz parte de uma rede maior que compreende a RPA de Barreiras, também comandada pela mesma cidade, e de outras ainda superiores a essa que passam por escala nacional e até mesmo global. Essa última dimensão estaria representada, segundo Pontes (2007), pelos fluxos financeiros e de mercadorias entre tais cidades e a esfera global, o que torna mais complexa a divisão territorial do trabalho. 


			A relação do Oeste Baiano com Tocantins, e até mesmo com Goiás, ficou evidente durante a pesquisa, tanto associada ao “consumo produtivo agrícola” (Santos, 1996b, 2006, 2005, 2008; Elias, 2003; Elias; Pequeno, 2010; Santos, C. D., 2010) quanto ao “consumo consumptivo” (Santos, 1996b). O Oeste Baiano também possui relações com o sul do Piauí, sob o ponto de vista da oferta dos serviços urbanos (principalmente educação e saúde) e do consumo produtivo agrícola – presentes principalmente em Barreiras e procurados por municípios fronteiriços do Piauí. Com o Maranhão a relação se apresenta menos intensa, pois esse estado ganhou uma autonomia na dinâmica do agronegócio por se tratar de uma fronteira agrícola já consolidada, tendo sido o primeiro subespaço da RPA de Barreiras a receber a expansão da soja, depois da Bahia, de modo que suas relações recentes são intensificadas muito mais com o Norte do país e com o Piauí. 


			A difusão do agronegócio no Oeste Baiano tem promovido significativas mudanças associadas à economia urbana, acompanhadas de novas dinâmicas populacionais e interações espaciais, que também se expressam nos seus espaços urbano-regionais, embora com dimensões e ritmos diferenciados. Essa região representa, em termos de Nordeste, a principal área de produção agrícola moderna, sobretudo de grãos, sediando empresas nacionais e multinacionais do agronegócio, cooperativas agrícolas e uma variedade de estabelecimentos de comércio e serviços que atendem ao consumo produtivo agrícola. 


			Esse conjunto de agentes hegemônicos tem induzido a uma reestruturação urbano-regional no Oeste Baiano, sustentada pela dinâmica do agronegócio. O recorte temporal analítico deste livro abrange do início da década de 1980 – quando começa a expansão do agronegócio da soja nos cerrados baianos – até os processos mais recentes do início do século XXI (até 20166). 


			A hipótese inicial do estudo, que originou este livro, foi a de que a territorialização do capital e a atuação das empresas que compõem as redes agroindustriais no Oeste Baiano estaria promovendo, desde o início dos anos de 1980, uma reestruturação urbano-regional associada à expansão da produção moderna de commodities agrícolas, e isso teria conformado o Oeste Baiano como região funcional ao agronegócio. Associados ao processo de regionalização estariam uma urbanização corporativa e o aprofundamento das desigualdades sociais como a concentração fundiária, a exclusão da agricultura camponesa e a degradação ambiental. 


			O objetivo geral deste livro é analisar a difusão do agronegócio no Oeste Baiano e compreender a reestruturação urbano-regional que advém desse processo. Por sua vez, os objetivos específicos orientam-se por identificar e caracterizar o Oeste Baiano; investigar a difusão do agronegócio e as novas relações campo-cidade na região e analisar a dinâmica socioespacial das duas principais cidades da região. 


			No que diz respeito aos procedimentos metodológicos, em síntese o caminho foi composto por três principais eixos de operacionalização: Levantamento bibliográfico e documental; Montagem do Banco de Dados; Trabalhos de campo.


			A pesquisa bibliográfica (livros, teses, dissertações, monografias) foi realizada em bibliotecas públicas de Fortaleza – tais como Bibliotecas da Universidade Estadual do Ceará (UECE), Bibliotecas da Universidade Federal do Ceará (UFC) e Biblioteca do Banco do Nordeste (BNB) – e em bibliotecas de instituições situadas nas cidades de Barreiras e Luís Eduardo Magalhães. Contamos também com portais eletrônicos, para obter artigos científicos: periódicos da Capes; Google Acadêmico, Banco de Teses da USP, Domínio Público, revistas eletrônicas, jornais eletrônicos, bibliotecas virtuais de universidades públicas, entre outros. 


			Os aportes teórico-metodológicos de Elias (2003, 2006, 2013), construídos desde o início da década de 1990 e que sustentam a discussão sobre a reestruturação produtiva da agropecuária, a difusão do agronegócio globalizado, as novas relações campo-cidade e os processos de urbanização e regionalização advindos, apoiaram toda a investigação científica. 


			Além das definições clássicas, para compreender a categoria Região, foram essenciais as acepções de Haesbaert (2010) que a compreende como uma totalidade aberta e em movimento, cujas delimitações formais são relativizadas e o mais importante são os nexos entre as mais diferentes escalas geográficas, resgatando a individualidade e particularidades dentro de um todo complexo, que representa uma manifestação concreta na prática dos grupos sociais. Sobre a regionalização advinda com o agronegócio baseou-se em Elias (2003, 2006, 2013). 


			Para discutir o caráter competitivo e corporativo da região estudada, autores importantes foram: Elias (2003, 2006, 2013), em Castillo (2008, 2011) e Frederico (2009). Para o primeiro, as formas desiguais de combinação dos fatores de produção no território (terra, trabalho, capital, ciência-técnica, organização) conferem diferentes graus de competitividade às regiões para determinados tipos de produtos e agentes produtivos. Para o segundo autor, o Oeste Baiano já nasceu competitivo. A combinação virtuosa dos fatores de produção elevou a produtividade e reduziu os custos regionais de produção, aumentando a eficiência produtiva e, por conseguinte, a competitividade da região.


			Para entender o avanço da fronteira agrícola moderna no Brasil, referência fundamental foram os escritos de Elias (2006) e Bernardes (2009). As autoras consideram que no Oeste Baiano o ritmo das mudanças é mais acelerado que nas demais sub-regiões da RPA de Barreiras7, pois ali a escala do evento é maior e a expansão do agronegócio assume níveis mais elevados de concentração da terra, de capital e de desarticulação social. 


			Para averiguar a urbanização desses espaços, foram estudados os textos de: Elias (2003, 2006, 2013), Santos (2005, 2008), Corrêa (2006) e B. Sposito (2004, 2006, 2007). Para apreender a rede urbana presente no Oeste Baiano, pensamentos de clássicos foram úteis como os de Geiger (1963), Faissol (1971), George (1983) e Rochefort (1998), e também leituras mais recentes como de Corrêa (2006), Dias (1995, 2004, 2007) e. Sposito (2008). Trabalhar os conceitos de rede urbana e região, associados, ajudou a compreender o papel das redes e cidades no Oeste Baiano. 


			Como investigou-se uma região circunscrita em um espaço urbano não metropolitano, principalmente os estudos de Davidovich (1991), Lencioni (2003), B. Sposito (2007) e Elias (2003, 2006, 2013) orientaram o estudo. Esse tipo de discussão é sempre um desafio, devido ao fato de as bibliografias e levantamentos estatísticos, no âmbito dos estudos urbano-regionais, estarem sempre mais direcionados ao entendimento de espaços metropolitanos, o que tornou ainda mais necessário os trabalhos de campo, no sentido de produzir dados primários. 


			 Para uma análise mais local do objeto de pesquisa, visando conhecer melhor o recorte espacial da pesquisa e compreender as complexas relações entre agronegócio, urbanização e regionalização na área investigada, orientou-se, por conseguinte, pelos trabalhos de Santos Filho (1989), Haesbaert (1995, 1996,), L. Alves (1999), Junges (2004), Almeida (2005), V. Alves (1999, 2006, 2009), Elias (2006, 2013), Bernardes (2009), Frederico (2009), C. C. Santos (2012), Brandão (2010, 2013), Ilário (2011), Lavoratti e Santos, M. (2011), Rios Filho (2011, 2012), Sales L. e Sales R. (2012), Mondardo (2010, 2011, 2013), entre outros. Também foi muito importante o acesso aos documentos governamentais e relatórios técnicos realizados por empresas, associações de classe e órgãos de pesquisas. Esses foram fontes muito relevantes para obtenção de dados secundários sobre a região. 


			Também foi organizada uma hemeroteca com notícias do Oeste Baiano retiradas dos jornais de maior circulação na região e do Jornal Valor Econômico8. Esse arquivo é uma importante fonte de informações a respeito do cotidiano das cidades estudadas, e auxilia a acompanhar sistematicamente a dinâmica da região.


			A montagem do Banco de Dados compreendeu dois momentos complementares. O primeiro tratou-se do levantamento de dados qualitativos e quantitativos, que foi feito por meio de bancos de dados virtuais e em bases digitais – para os dados secundários – e obtido diretamente em trabalhos de campo – quando se tratou de dados primários. Foram utilizadas diversas fontes de pesquisa, como por exemplo: Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), Banco de Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) – IPEADATA –, Federação de Indústrias do Estado da Bahia (FIEB), Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia (AIBA), Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), Portal de Serviços e Informações do Governo Federal, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), dentre outras. 


			O segundo momento da construção do Banco de Dados foi o tratamento estatístico das variáveis e dos indicadores coletados. Essas informações foram organizadas, analisadas e interpretadas e seus resultados materializados em tabelas, quadros, gráficos. A espacialização dos dados, por meio de mapas, também permitiu uma melhor visualização de algumas variáveis, ao aliar uma informação quantitativa com uma informação territorial. A maior parte dos mapas foi obtida de forma secundária, em fontes oficiais de instituições governamentais. 


			Em relação aos trabalhos de campo, eles tiveram a finalidade de coletar dados, bem como comprovar ou refutar informações já obtidas de forma secundária. O conhecimento empírico dos processos emergentes mediante contatos, conversas, aplicação de questionários, realização de entrevistas, coleta de bibliografias específicas ao objeto, participação em eventos e observação atenta da paisagem, foi imprescindível à análise. 


			Três trabalhos de campo foram realizados: 20 de outubro a 20 de novembro de 2012 no primeiro campo (Bahia, Piauí, Goiás e Tocantins); 25 de maio a 25 de junho de 2013 no segundo campo (Bahia e Goiás) e de 19 de janeiro a 19 de fevereiro de 2014 no terceiro campo (Piauí e Bahia). Realizar os trabalhos de campo de forma concentrada possibilitou uma pesquisa mais intensa com vivência do cotidiano, identificação direta dos agentes produtores do espaço, observação minuciosa dos fatos sociais, articulação com fontes variadas de informações e constante contato com a realidade que se apresentava aos olhos.


			Os trabalhos de campo foram realizados tanto na safra quanto na entressafra das culturas agrícolas, o que permitiu, em cada momento, apreender uma paisagem diferenciada, bem como dinâmicas de fluxos distintas. A oportunidade de fazer campo para além do Oeste Baiano também acrescentou muito no entendimento da dinâmica urbano-regional dessa porção do território brasileiro. Visitar os municípios de Posse (GO), Dianópolis (TO), Bom Jesus (PI) e Uruçui (PI), todos na fronteira com o Oeste Baiano, gerou evidências importantes para a verificação de até onde vai o raio de influência dessa região.


			Durante os trabalhos de campo, os principais agentes do agronegócio foram identificados na região; verificou-se os fixos e os sistemas de engenharia associados aos circuitos produtivos; observou-se a paisagem e foram estabelecidos importantes contatos para o desenvolvimento da pesquisa. Foram visitadas as bibliotecas das instituições locais de ensino e pesquisa e levantar bibliografias e documentos que auxiliassem o estudo. As visitas aos órgãos governamentais também acrescentaram informações importantes sobre o desenvolvimento econômico e a infraestrutura da região.


			Os trabalhos de campo foram realizados tanto no campo quanto na cidade. Mesmo na zona rural dos municípios, onde os deslocamentos eram sempre mais difíceis pelas condições precárias das estradas e a distância das propriedades, visitou-se algumas fazendas dos empresários agrícolas mais importantes da região. Conversar com esses produtores ajudou a entender o processo histórico de formação do Oeste Baiano a partir das atividades agrícolas, a traçar o perfil desses agentes e a compreender os circuitos espaciais de produção dos grãos.


			Já nas zonas urbanas, o fator limitante era o acesso às agroindústrias. Houveram muitas dificuldades para visitar as tradings da soja, sobretudo a Bunge e Cargill que, mesmo com inúmeras tentativas, não foi possível entrar nas suas unidades processadoras, apenas nos seus armazéns. Como enfatiza Bomtempo (2011, p. 37), fazer pesquisa de campo no Brasil, sobretudo na área industrial, é um tanto difícil, “ainda mais se a mesma for realizada em ambientes onde predominam empresas de um mesmo ramo produtivo e que não têm embutida a ideologia da cooperação, pois o que predominam são acirradas competições por disputas de mercado”. Diante do número de conflitos sociais existentes na região pesquisada, associados ao agronegócio, as empresas maiores (sobretudo as multinacionais) “enxergam a Universidade e o pesquisador acadêmico como uma ameaça às suas estratégias de atuação” (Pereira Júnior, 2011, p. 34). No entanto, muitas empresas menores abriram as portas para a pesquisa, o que possibilitou preencher as lacunas de dados não obtidos com as tradings. Foi realizado um total de 135 entrevistas e 31 questionários foram aplicados. 


			As constatações alcançadas na pesquisa, apesar de proporcionarem uma melhor leitura dos fenômenos e processos investigados na região analisada, não esgotam nem de longe as possibilidades de interpretação do tema, ao contrário, abrem novas possibilidades de investigações. Desse modo, a realização deste livro não significa, necessariamente, o encerramento do trabalho de pesquisa, mas a porta de entrada para novos debates, novas pesquisas, isto é, para uma nova agenda de trabalho.


			Dito isso, o livro oferece ideias ao debate para que se possa refletir sobre a temática proposta de forma a produzir outras discussões, bem como mais pesquisas voltadas à análise da reestruturação urbano-regional promovida pelo agronegócio e seus impactos socioespaciais no campo e na cidade.


			





				

					3  Pesquisas coordenadas pela professora Denise Elias (2006a; 2006b; 2006c; 2006d; 2006e; 2011; 2012; 2013), no âmbito do GLOBAU, desde os anos de 1990, puderam identificar no Brasil diversas áreas nas quais a urbanização assim como processos de regionalização estão ligados à consecução do agronegócio. A autora tem chamando esses espaços de “Regiões Produtivas do Agronegócio” (Elias, 2006a; 2006b; 2006c; 2006d; 2006e; 2008; 2011; 2013), que seriam os novos arranjos territoriais totalmente associados à reestruturação produtiva da agropecuária e, assim, inerentes às redes agroindustriais, compostas tanto por espaços agrícolas como urbanos. Como parcela de um dessas regiões está o Oeste Baiano, o qual é objeto de investigação deste livro.


				


				

					4  Apesar de Tocantins fazer parte de outra região administrativa – Norte –, neste trabalho são citadas suas áreas adjacentes ao Oeste Baiano, reconhecendo a ligação entre esses espaços, já que, como destaca Elias (2011), a produção de espaços pelo agronegócio tende a relativizar os limites político-administrativos e a ordem imposta pelos interesses hegemônicos do capital. 


				


				

					5  A partir desse momento, será chamada apenas de RPA de Barreiras.


				


				

					6  Quando se encerrou a pesquisa.


				


				

					7  Para a mesma área, Bernardes (2009) usa a denominação de BAMAPITO.


				


				

					8 Além do Jornal Valor Econômico, a nível nacional, a hemeroteca contém notícias dos seguintes jornais locais (do Oeste Baiano): Jornal O Imparcial LEM, Jornal Nova Fronteira, Diário do Oeste, Classe A, Notícias do Oeste, Jornal do São Francisco.
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			DIFUSÃO DO AGRONEGÓCIO E NOVOS PROCESSOS DE REGIONALIZAÇÃO9


			É preciso explicar como o agronegócio é entendido neste livro. Trata-se de um termo de uso corrente na atualidade, mas, por vezes, utilizado sem discriminação10. Conforme Padilha Junior (2004), esse conceito foi desenvolvido na década de 1950 pelos pesquisadores da Universidade de Harvard – John Davis e Ray Goldberg (1957) –, no âmbito da área de Administração e Marketing, nascendo com a expressão agribusiness, nos Estados Unidos, em 1957. Esses autores americanos enunciaram o conceito de agronegócio como sendo a “soma total das operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas, das operações de produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, do processamento e da distribuição dos produtos agrícolas e itens produzidos a partir deles” (Davis; Goldberg, 1957 apud Padilha Junior, 2004, p. 46). 


			No Brasil, o vocábulo agribusiness foi traduzido inicialmente, nos anos de 1980, pelas expressões agroindústria e complexo agroindustrial, que buscavam ressaltar a novidade do processo de modernização e industrialização da agricultura intensificado nos anos de 197011. De acordo com Pavesi e Gomes (2011, p. 3), “o termo agribusiness atravessou praticamente toda a década de 1980 sem tradução para o português. Não eram raras as discussões sobre a utilização do termo em inglês sem a tradução literal para o português do termo agronegócio”.


			Leite e Medeiros (2012) destacam que, nos anos de 1990, o termo agribusiness começou a ganhar mais espaço principalmente com o surgimento de entidades setoriais, como a Associação Brasileira do Agribusiness – hoje Associação Brasileira do Agronegócio (Abag) – e de entidades patronais rurais que tiveram importante papel na generalização do uso do termo agribusiness, inicialmente, e agronegócio, depois. Já no início do ano 2000, a palavra agronegócio foi se generalizando tanto entre aqueles agentes associados ao modelo moderno de produção agropecuária (os mercados, Governo, as entidades comerciais, financeiras e de serviços), quanto na linguagem acadêmica, jornalística, política e no senso comum, para referir-se ao conjunto de atividades que envolvem a produção e a distribuição de produtos agropecuários.


			O agronegócio é, de fato, um “negócio”, pois no funcionamento desse setor se lida com aspectos administrativos, financeiros, contábeis, logísticos, gestão de recursos humanos, gerenciamento de informações, comunicação de banco de dados, controle de qualidade e de processos, automação industrial e comercial, marketing, entre outros, próprios de qualquer ramo empresarial, bem como se gerencia empresas agropecuárias, definindo as estratégias de mercado e sistemas de produção. 


			2.1 AGRONEGÓCIO E AS REDES AGROINDUSTRIAIS 


			Mais do que um vocábulo, contudo, o que importa é considerar que o agronegócio envolve todo o circuito espacial da produção e os círculos de cooperação de uma commodity agrícola. Sua relação se estende às atividades de logística e negociações com o mercado internacional. Existem, ainda, as instituições de ensino, pesquisa, extensão rural, assistência técnica, consultoria, crédito rural, as organizações de classe etc., que interagem e influenciam de maneira intensa o agronegócio. 


			Oliveira, A. (2003) observa que o Brasil do campo moderno vem transformando a agricultura em um negócio rentável regulado pelo lucro e pelo mercado mundial, no qual o agronegócio é sinônimo de produção para o mundo. Desse modo, quando se trata de agronegócio, não se fala mais, apenas, de fazendas, mas de empresas do agronegócio; não se trata somente de produtos agrícolas, mas de commodities agrícolas; e, sobretudo, não se lida mais unicamente com agricultores ou produtores, mas empresários do agronegócio. 


			Esse modelo do agronegócio, baseado em uma agropecuária empresarial, competitiva e especializada, cuja lógica produtiva é imposta pelo mercado mundializado, tem se difundido no território brasileiro desde o final do ano de 1960. Nos últimos trinta anos, essa expansão tem se dado dentro de uma nova lógica de aglomeração, deslocamento e funcionalidade desse setor econômico, promovendo, mais recentemente, a formação de “Redes Agroindustriais” (Silveira, R., 2005; Elias, 2006, 2013). Essas seriam responsáveis por um (re)ordenamento espacial que passa, cada vez mais, a atender às necessidades da produção, da circulação e do consumo de commodities agrícolas, como no caso da soja. De acordo com Elias (2013, p. 16):


			As redes agroindustriais associam todas as atividades e empresas inerentes ao agronegócio globalizado: empresas agropecuárias, indústrias de sementes selecionadas, de insumos químicos e implementos mecânicos, laboratórios de pesquisa biotecnológica, prestadores de serviços, agroindústrias, empresas de distribuição comercial, de pesquisa agropecuária, de marketing, de fast-food, de logística, cadeias de supermercados etc.


			Outro autor de fundamental importância para compreender a organização em rede do agronegócio é Silveira, R. (2005). Esse autor pensa o conceito de rede, na abordagem da atividade agroindustrial, a partir da constatação de que uma das características estruturais dessa atividade é a afirmação de uma racionalidade organizacional que valoriza, simultaneamente, a especialização, a articulação e a interconexão de seus distintos agentes e segmentos que se localizam e operam em diferentes níveis escalares. 


			Silveira, R. (2005) faz uma observação importante ao lembrar-nos de que o padrão de funcionamento em rede não pode ser generalizado. Uma vez que esse padrão não está presente apenas no conjunto das atividades agroindustriais, mas também em alguns setores ou subsetores específicos da produção agrícola, as condições e oportunidades para a implementação da organização em rede tornam-se diferentes e diversas. Silveira, R. (2005) trata a rede como uma ferramenta analítica, mas leva em consideração que essa é apenas umas das já existentes formas de interação e coordenação que atualmente ocorre nos espaços de reprodução do agronegócio, portanto, apenas uma das possibilidades de compreensão da realidade. 


			A obra de Mazzali (2000) mostra a emergência da organização em rede como uma forma de suplantar o modelo explicativo do desenvolvimento da agricultura brasileira via “complexos agroindustriais” (CAIs). Para o autor, o conceito de CAIs estaria inscrito no período histórico no qual se consolidou o padrão denominado “pacote tecnológico”, inaugurado nos anos de 1960 e que se estendeu até a primeira metade dos anos de 1980, com forte intervenção do Estado. “Trata-se de um modelo cuja base são cadeias fortemente identificadas com produtos agrícolas específicos, estabelecendo uma identidade entre estes e o alimento final” (Mazzali, 2000, p. 35). 


			A partir de meados dos anos de 1980, e com maior intensidade nos anos de 1990, a noção de CAI entrou em questionamento, uma vez que os elementos básicos que lhe deram sustentação – um padrão de desenvolvimento tecnológico baseado na “Revolução Verde”, um estilo de inserção da agricultura no mercado internacional e um determinado perfil de intervenção do Estado – sofreram profundas alterações. O fato é que a “retirada” relativa do Estado elevou o grau de autonomia dos agentes econômicos, já que a partir de então as articulações intra e intersetores ficaram por conta das estratégias do setor privado. Isso não significa dizer que a intervenção do Estado e das diversas instituições que o cercam não seja mais importante para a conformação do espaço ideal ao desenvolvimento do capital, muito pelo contrário. O fato a se considerar é que as estratégias e a organização do setor privado constituem hoje, mais do que antes, um determinante fundamental do investimento, da produtividade, da produção e da renda. 


			No período pós-1990, a agropecuária brasileira vivenciou um processo de reorganização centrado na reestruturação das relações entre as empresas. As articulações passam a se dar não mais apenas a partir da matriz de insumo-produto, a qual a noção de “complexo agroindustrial” dava conta de explicar; ao invés disso as relações de produção ganham formas e conteúdos muito mais intricados. Mazzali (2000, p. 168) diz que “o pós-anos 1990 [sic] caracterizou-se por um conjunto de ações empresariais que escapam ao poder explicativo do modelo associado à noção de ‘complexo agroindustrial’, imprimindo novos rumos à dinâmica do setor”. A noção de rede, portanto, explicaria melhor a atual expansão territorial do agronegócio.


			Como o conceito de rede possui justamente um aspecto mais móvel, bem como evidencia melhor o “fator organização”, ele se apresenta como uma ferramenta metodológica mais apropriada para explicar estratégias flexíveis de reorganização das empresas do agronegócio, já que, ao possibilitar o entendimento das ligações, simultaneamente, possibilita uma compreensão do modo de organização desse setor.


			Em síntese, as ‘redes’ traduzem o aprofundamento da interdependência entre os agentes econômicos, consubstanciada em múltiplas formas de relações entre empresas, cuja caracterização exige a explicitação do sistema de ‘divisão do trabalho’ intra-rede, a partir da identificação das especificidades de sua estrutura interna (Mazzali, 2000, p. 157).


			A organização em “rede” também ajuda a evidenciar melhor o papel do espaço, o qual se modifica, paulatinamente, em decorrência das estratégias dos agentes e das suas interpelações na rede. Na perspectiva dos CAIs, a dimensão espacial, quando é considerada, tende a aparecer enquanto mera localização dos segmentos da cadeia produtiva e das zonas de produção agrícola, ou como área de ocorrência de recursos naturais e fatores de produção. Já na organização em rede, os agentes do agronegócio estão imbricados e indissociados do espaço, uma vez que “as ‘redes’ constituem arranjos organizacionais que utilizam recursos e envolvem a gestão de interdependências de várias empresas” (Mazzali, 2000, p. 155). Os CAIs, cuja base são as cadeias produtivas, trazem de fato uma abordagem limitada do espaço por trabalharem com um sistema simples e fechado. 


			Essa concorrência ou disputa por lugares entre os agentes hegemônicos se inscreve nas “redes politicas territoriais” (Silva, 2010; Silva; Santos; Nascimento, 2011). Em ensaio sobre esse conceito, Silva, Santos e Nascimento (2011) lembram a importância das redes e do território como elementos intrínsecos à política. Para os autores, é preciso investigar a rede que o poder desenha e seus efeitos num território determinado, nesse caso os agentes políticos estão conformados em redes, isto é, em redes de poder territorial. No entanto, esse poder é, geralmente, controlado por uma pequena parcela da população. 


			Rede Política Territorial é uma arena de atores-redes que promovem troca de recursos de poder através de vínculos e alianças entre si, cujos efeitos de suas ações se verificam no território, requalificando-o a partir de estratégias, interesses, conflitos e resistências entre os atores (Silva; Santos; Nascimento, 2011, p. 25).


			Não é difícil associar o debate sobre as redes políticas territoriais aos efeitos da expansão do agronegócio no território brasileiro. Muito pelo contrário, afinal a lógica mercantil dessa atividade econômica cria formas específicas de arranjos territoriais por meio da demarcação de pontos fixos e na extensão de sua atuação sob todos os níveis do território, desenhando este mesmo território de acordo com a lógica da produtividade e do poder. E, como em toda rede, naquela organizada pelo agronegócio também é essencial conhecer as ações dos agentes hegemônicos que a constituem, identificando-lhes as estratégias e a maneira como redesenham e administram essas redes.


			Na perspectiva de Leite e Medeiros (2012), ao modelo do agronegócio passa a ser contraposto o modelo agroecológico, pautado na valorização da agricultura camponesa e nos princípios da policultura e cuidados ambientais. Sendo assim, as redes políticas territoriais podem ser investigadas tanto no plano dos agentes hegemônicos, como no plano da reprodução do campesinato. Silva, Santos e Nascimento (2011) advertem que as redes políticas do agronegócio também são redes políticas de resistências, tanto das grandes empresas, que se munem de estratégias contra a organização dos movimentos sociais, quanto de grupos sociais, como no caso dos “Povos do Cerrado”, que se articulam contrariamente aos interesses imperativos do grande capital. 


			A rede política territorial pode ser entendida como metáfora privilegiada para o entendimento das relações conflituosas entre diferentes atores organizados em torno do agronegócio no cerrado. Essa construção acontece na correlação das escalas globais às escalas locais, em que diferentes grupos sociais participam da luta pelo controle e o estabelecimento de limites, como forma de projeção de suas intenções e ações concretas nos territórios (Silva; Santos; Nascimento, 2011, p. 22).


			Uma ressalva que deve ser feita é acerca do caráter desigual da rede. Como disse Dias (1995), a rede, simultaneamente, tem a potencialidade de solidarizar ou de excluir a ordem e a desordem. Assim a rede não é neutra. “Devemos ter presente que a rede, ao ligar pontos e lugares, tanto é um fator de coesão, de solidariedade, de integração territorial, como de transgressão, de desordem e de exclusão de territórios, quando opõe sua lógica funcional às malhas institucionais” (Silveira, R., 2005, p. 232). 


			Destarte, a rede agroindustrial nos permite melhor articular os distintos níveis escalares em que atuam os agentes que dela participam, assim como ir além do enfoque econômico, administrativo e tecnológico, já que é possível pensarmos numa rede de poder territorializada. Nesse sentido, a análise da dinâmica do funcionamento e da organização da rede agroindustrial da soja, para o caso deste livro, e de como e porque cada lugar “participa” no conjunto da atividade agroindustrial, permite apreender os impactos econômicos e tecnológicos sobre a região pesquisada, assim como seus condicionamentos ambientais, sociais, culturais e políticos, em relação ao desenvolvimento dos “circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação” (Santos, 1994, 1996ab; Santos; Silveira, M., 2011) da soja. 


			Segundo Santos, M. (1985), da diferente capacidade de incorporação de capital pelo espaço originam-se espaços diferenciados – “espaços de produção, espaços de circulação, espaços de distribuição e espaços de consumo” (Santos, 1985, p. 135). As atividades econômicas, mais representativas do capital, criam relações que escapam ao seu entorno imediato e procuram nexos distantes, formando um autêntico conjunto globalizado de circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação. Estes compõem diversas etapas pelas quais um produto passa, desde a produção, propriamente dita, até o consumo final. 


			O conceito de circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação, além de abranger o processo geral de acumulação, identifica as suas diferentes manifestações no espaço, algumas vezes subordinadas ou não a este, de acordo com seus diferentes agentes (Santos, 1996b). Esse conceito também corrobora para evidenciar o alcance dos fluxos de mercadorias, dinheiro, conhecimento, ordens, destino das vendas etc., para além do espaço onde ocorre a produção propriamente dita, incluindo os demais nós perpassados pelo circuito produtivo. Nessa perspectiva, o circuito vai da produção até o consumo e é exatamente essa ponta que se expressa na cidade, imprimindo-lhe uma série de movimentos (Santos, C. D., 2010). 


			Segundo Arroyo (2008, p. 30), “os circuitos espaciais de produção são, portanto, úteis para revelar o quanto o trabalho é comum, solidário e circular”. No caso daqueles da soja, essa noção ajuda a reconhecer conteúdos, origens, sentidos e destinos dos fluxos que os animam; desvendar as relações entre os seus agentes, o modo como os circuitos se organizam espacialmente e interagem com o território, bem como identificar os rebatimentos no desenvolvimento regional.


			2.2 A SOJA NO BRASIL: VELHOS E NOVOS FRONTS AGRÍCOLAS


			Muitos fatores contribuíram para que a soja se estabelecesse como uma importante cultura, primeiro no Sul do Brasil (anos de 1960 e 1970) e, posteriormente, nos Cerrados do Brasil Central e Nordeste do País (anos de 1980 e 1990). Carneiro, Narciso Sobrinho e Coelho (2006) apontam alguns fatores que foram importantes para a consolidação da soja como principal produto agrícola brasileiro. Para a região Sul, pioneira no processo, as vantagens para a introdução da cultura foram as seguintes: a semelhança do ecossistema do sul do País com o predominante no sul norte-americano, de onde se originou a soja inicialmente plantada no Brasil; a promoção da calagem e correção da fertilidade dos solos, por meio da “Operação Tatu”, nos anos de 1960, no Rio Grande do Sul; incentivos fiscais aos produtores nas décadas de 1950, 1960 e 1970; mercado internacional em alta nesse mesmo período; mudanças nos hábitos alimentares quanto à utilização do óleo vegetal em substituição à banha animal; estabelecimento de um importante parque industrial de processamento da soja; facilidades de mecanização total da cultura; surgimento de um sistema cooperativista dinâmico e eficiente; estabelecimento de uma rede de pesquisa, envolvendo tanto o poder público quanto o privado e melhoria no sistema logístico para escoamento da produção.


			Quanto à expansão do cultivo da soja para as outras regiões, ainda segundo os autores citados, foram importantes os seguintes fatores: construção de Brasília, com melhorias na infraestrutura da região Centro-Oeste; incentivos para novas áreas de produção agrícola, aquisição de máquinas e construção de silos e armazéns; estabelecimento de agroindústrias nessas regiões impulsionadas pelos mesmos incentivos; baixo valor da terra em relação à região Sul; desenvolvimento de novas cultivares adaptadas às características dessas regiões12; elevada mecanização de lavouras, devido à topografia favorável do solo; melhoria dos sistemas de transportes, com utilização de sistemas multimodais; bom nível econômico e tecnológico dos produtores e regime pluvial favorável ao cultivo de verão.


			Desde os anos de 1960, a expansão da soja no território brasileiro conta com o apoio de políticas públicas dos governos e países interessados. As pesquisas desenvolvidas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), por meio da sua subsidiária “Embrapa Soja”, criada em 1975, propiciaram a criação de novas cultivares adaptadas às condições climáticas das regiões produtoras, como o Centro-Oeste. Dos anos de 1960 aos anos de 1980, foi criada uma série de programas desenvolvimentistas, cujo objetivo principal era dar suporte e efetivar a ocupação do Brasil Central. 


			Dentro dessa lógica, podemos destacar algumas políticas: o Programa de Distribuição de Terras e Desenvolvimento Agroindustrial – Proterra (1967) –, o Programa de Integração Nacional – PIN (1970) –, o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste – Prodoeste (1971) –, o Programa para o Desenvolvimento dos Cerrados – Polocentro (1975) –, o Programa de Desenvolvimento do Cerrado – Prodecer (1979) –, o Programa de Financiamento de Equipamentos de Irrigação – Profir (1982) –, dentre outros (Mizumoto, 2009, p. 47).


			Entre as políticas governamentais direcionadas à ocupação do Cerrado brasileiro, aquela que impactou mais diretamente a região estudada foi o Prodecer, que teve financiamento procedente de bancos privados japoneses e da Agência de Cooperação Internacional Japonesa (JICA). Esse programa serviu de suporte para que instituições como a Embrapa desenvolvessem tecnologias para a expansão agrícola no Cerrado. Para implementar e coordenar esse programa, foi fundada em 1978 a Cia. de Promoção Agrícola – CPA (CAMPO) – por meio da associação entre duas holdings: a Companhia Brasileira de Participação Agroindustrial, denominada Brasagro, sediada em Belo Horizonte / MG, e uma japonesa, a Japan-Brazil Agricultural Development Cooperation, a Jadeco, sediada em Tóquio. 


			Com base no PRODECER, foi implantado, no total, 22 projetos que ocuparam 353.748 ha que envolveram áreas de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Bahia e Maranhão. Enquanto o Proceder I centrou suas ações em Minas Gerais, o PRODECER II trouxe uma política de expansão da soja para o Nordeste, começando pela Bahia13, cujo epicentro foi a cidade de Barreiras. O PRODECER III adentrou mais o Nordeste e englobou o Maranhão e o Piauí e foi mais além, com políticas para o Norte (Tocantins, Pará e Rondônia). Já a quarta fase do programa (Proceder IV), que pretendia intensificar e estender, mais ainda, a fronteira agrícola da soja, não foi implantado por depender de pré-condições de acordos, não realizadas, entre os governos brasileiro e japonês. Para Santos, Vale e Lobão (2012, p. 194):


			O Prodecer beneficiou prioritariamente setores ligados ao capital, propiciando a continuidade da expansão industrial (produção de maquinários modernos), a transformação tecnológica e o desenvolvimento em bases empresariais da agricultura brasileira. Provocou mudanças na estrutura fundiária e produtiva ao incentivar a criação de fazendas de grande porte, agricultores com porte empresarial e com capacidade de utilizar novas tecnologias intensivas em capital, na especialização do espaço dos cerrados em alguns produtos agrícolas, especialmente grãos, e mudanças nas relações de trabalho com o predomínio da mão-de-obra temporária. Representou uma nova forma de intervenção estatal no direcionamento da fronteira agrícola; nasceu de acordos de colaboração técnica celebrados entre os governos brasileiro e japonês, este representado por um dos seus organismos, a JICA (Japan Internacional Cooperation Agency) e um grande número de bancos. 


			Além do investimento em políticas públicas e pesquisas, a expansão da produção de soja ocorreu também motivada pelos sulistas que migraram em busca de terras mais extensas e baratas, que lhes permitissem multiplicar a sua produção. Desse modo, esses migrantes estão presentes em várias fases da expansão da soja no território brasileiro. Foram eles que levaram o grão para o Paraná e, décadas mais tarde, para o Centro-Oeste e Nordeste. De acordo com Haesbaert (1996, p. 392):


			Trata-se de uma expansão capitalista explicada ao mesmo tempo pela concentração de terras no sul do país, que com os latifúndios ‘fechou’ a fronteira de ocupação; pela excessiva divisão dos minifúndios na área de colonização ítalo-germânica e, de um ponto de vista cultural, por uma espécie do mito desbravador e de uma superioridade assumida por muitos descendentes de imigrantes, sempre em busca de ‘novas fronteiras’ para ‘colonizar’.


			O Brasil ocupa uma posição estratégica para as empresas esmagadoras de soja, que possuem atuação global. O preço da matéria-prima é formado no mercado internacional, por meio da Bolsa de Chicago, havendo uma grande influência em relação à oferta do grão nos três maiores produtores mundiais (até 2018)14: Estados Unidos, Brasil e Argentina. Como grande parte da produção mundial de grãos se divide entre América do Norte e América do Sul, com épocas de safras distintas, os grupos internacionais buscam estar presente nas duas regiões, garantindo, assim, um fluxo de atividade estável ao longo de todo o ano.


			Conforme observamos na Tabela 1, na safra 2012/2013, o Brasil era o segundo maior produtor e exportador de soja do mundo, atrás dos Estados Unidos (com uma diferença muito pequena) e seguido pela Argentina. Esses três países das América garantiam 82% da oferta mundial do grão. Com a contribuição de políticas público-privadas, o mapa de produção da soja no Brasil vem sendo duplamente alterado ao longo dos anos: pelo aumento do tamanho das propriedades e pela expansão geográfica. Na safra 2014/15, a produção nacional de soja atingiu 96 milhões de toneladas colhidas, incremento próximo de 15% em relação à temporada anterior de 2013/14 (Tabela 1). 


			Assim, se o país praticamente não produzia soja antes dos anos de 1970, nos anos 2010 era o segundo produtor mundial desta commodity e um dos primeiros exportadores de farelo e de óleo no mundo15. Essa progressão fez-se pela incorporação dos Cerrados de Mato Grosso, Goiás e do Nordeste, à medida que, nas “velhas” regiões de produção (aquelas dos anos de 1970), a soja foi sendo substituída por outras culturas. 


			Tabela 1 – A soja no mundo. Principais produtores e volumes produzidos (milhões de T)


			* Estimativa. ** Projeções


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Países


						

							

							2012/13


						

							

							2013/14*


						

							

							2014/15**


						

					


					

							

							Estados Unidos


						

							

							82,56


						

							

							89,51


						

							

							106,50


						

					


					

							

							Brasil


						

							

							82,00


						

							

							86,70


						

							

							96,00


						

					


					

							

							Argentina


						

							

							49,30


						

							

							54,00


						

							

							55,00


						

					


					

							

							China


						

							

							13,05


						

							

							12,20


						

							

							12,00


						

					


					

							

							Total mundial


						

							

							267,83


						

							

							283,13


						

							

							311,13


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de Conab (set. 2014)


			Se em 1970, menos de 2% da produção nacional de soja era colhida no Centro-Oeste, em 1980 esse percentual passou para 20% e em 1990 já era superior a 40%. Essa transformação promoveu o estado do Mato Grosso, de produtor marginal a líder nacional de produção e de produtividade de soja. Conforme a Tabela 2, na safra 2013/14, o Centro-Oeste foi responsável por quase a metade da produção brasileira de soja, seguido do Sul e Nordeste. Nessa safra, a ampliação de cultivo deu-se quase de forma geral, incluindo as áreas tradicionais do Sul, do Centro-Oeste e do Sudeste, e estendendo-se em especial às novas áreas de Cerrado do Nordeste e do Norte. Nos estados nordestinos, a expansão alcançou quase 8%, mas o que surpreendeu foi o Norte, com mais 30% de área expandida.


			Tabela 2 – A temporada da soja. Resultados da safra brasileira 2013/2014 (com variações percentuais em relação ao período 2012/13)
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							Área


						

							

							%


						

							

							Produtividade
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							Centro-Oeste


						

							

							13.909,4


						

							

							8,9


						

							

							3.005


						

							

							0,8


						

							

							41.800,5


						

							

							9,7


						

					


					

							

							Sul


						

							

							10.492,7


						

							

							6,2


						

							

							2.792


						

							

							8,1


						

							

							29.292,8
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							Nordeste


						

							

							2.602,2


						

							

							7,8


						

							

							2.544


						

							

							16,0


						

							

							6.620,9
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							Norte


						

							

							1.173,1
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							3.391,3
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							Brasil Total


						

							

							30.173,1


						

							

							8,8


						

							

							2.854


						

							

							2,9


						

							

							86.120,8


						

							

							5,7


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de Conab (set. 2014)


			No período da pesquisa, os oito principais estados brasileiros produtores eram, por ordem, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia e Tocantins16, que respondiam por mais de 26 milhões de hectares plantados em 2013/14, o correspondente a mais de 75 milhões de toneladas de soja (Tabela 3). Nessa mesma safra a Bahia plantou aproximadamente 1,3 milhão de hectares de soja e colheu uma produção em torno de 3.310 milhões de toneladas (Tabela 3). Em relação a futuros avanços na área cultivada com a oleaginosa, a Embrapa Soja previa, no anuário de 2015, que ocorressem, em sua maioria, nos estados do Tocantins, Piauí, Maranhão, Pará e de Rondônia, em regiões do Mato Grosso e na metade sul do Rio Grande do Sul (Anuário…, 2015).


			Tabela 3 – Estados em destaque. Os maiores produtores de soja – safra 2013/2014


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Estados/Região


						

							

							Área (mil ha)


						

							

							Produção (mil t)


						

					


					

							

							1 Mato Grosso


						

							

							8.615,7


						

							

							26.441,6


						

					


					

							

							2 Paraná


						

							

							5.010,4


						

							

							14.780,7


						

					


					

							

							3 Rio Grande do Sul


						

							

							4.939,6


						

							

							12.867,7


						

					


					

							

							4 Goiás


						

							

							3.101,7


						

							

							8.994,9


						

					


					

							

							5 Mato Grosso do Sul


						

							

							2.120,0


						

							

							6.148,0


						

					


					

							

							6 Minas Gerais


						

							

							1.238,2


						

							

							3.327,0


						

					


					

							

							7 Bahia


						

							

							1.312,7


						

							

							3.308,0


						

					


					

							

							8 Tocantins


						

							

							748,4


						

							

							2.058,8


						

					


					

							

							9 Maranhão


						

							

							662,2


						

							

							1.823,7


						

					


					

							

							10 São Paulo


						

							

							751,7


						

							

							1.668,33


						

					


					

							

							11 Santa Catarina


						

							

							542,7


						

							

							1.644,4


						

					


					

							

							12 Piauí


						

							

							627,3


						

							

							1.489,2


						

					


					

							

							13 Pará


						

							

							221,4


						

							

							668,6


						

					


					

							

							14 Rondônia


						

							

							191,1


						

							

							607,5


						

					


					

							

							15 Distrito Federal


						

							

							72,0


						

							

							216,0


						

					


					

							

							16 Roraima


						

							

							18,0


						

							

							56,2


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de Conab (set. 2014)


			Ao tratar da expansão da produção da soja no Brasil, Girardi e Fernandes (2004) consideraram o período de 1990 a 2002 como de intensa difusão dessa cultura. Segundo o estudo desses autores, a região Centro-Oeste foi a que experimentou maior crescimento da produção, seguida pela região Sul. Após esse período de expansão Sul/Centro-Oeste, a região Sul do país passa por uma tendência geral de diminuição da área plantada com soja, e ainda microrregiões estabilizadas demonstram sutil diminuição a partir de 2003. 


			De forma geral, a intensidade da expansão da produção de soja segue o caminho histórico, que se iniciou no Sul e se expandiu para o Centro-Oeste, e, mais recentemente, atinge o Norte/Nordeste. A produção de soja adentrou, há pouco tempo, os estados da região amazônica, embora Tocantins já apresentasse produção em 1990. 


			Essa expansão da soja, produtiva e territorial, indica que os Cerrados brasileiros passam por um aprofundamento do uso corporativo de seus territórios nos últimos 40 anos. Frederico (2009) alerta que essa corporatização do território traz um dado novo, o comum não é mais uma única empresa dominando toda uma área de Cerrado, mas uma aliança/relação entre várias firmas a partir de interesses privados. Ao mesmo tempo que participam na modernização do território, os grandes grupos empresariais atuam na sua regulação.


			O ‘novo’ Cerrado está intimamente relacionado à propagação de fronts agrícolas, ou seja, da agricultura moderna, a partir da década de 1970. Esta agricultura realizada em larga escala, introduziu nos cerrados brasileiros um novo tempo, ao trazer consigo objetos técnicos concretos, extremamente funcionais à produção agrícola moderna, permitindo aos principais agentes uma maior velocidade de ação (Frederico, 2009, p. 2).


			O complexo soja brasileiro reúne a produção de soja em grão, farelo e óleo e é dominado por um pequeno grupo de empresas multinacionais que monopolizam o sistema na produção, no processamento e na comercialização. A Tabela 4 apresenta os números de produção, processamento e exportação dessa cultura em 2015. Em 2015, a soja era um dos principais itens da Balança Comercial Brasileira, com mais de 50 milhões de toneladas exportadas em 2015, e representa 32,5% das vendas do agronegócio ao exterior e 14% do total exportado pelo país17. A maior parte da produção brasileira de soja, perto de 75%, era exportada em grãos em 201418, sendo a China a maior compradora19. Após a China, três países (Espanha, Países Baixos/Holanda e Tailândia) mantiveram-se entre os maiores compradores do grão do Brasil, entre 2013 e 2014 (Anuário…, 2015)20.


			Tabela 4 – Os números da industrialização da soja em 2015 no Brasil
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							Valores (milhões de toneladas)


						

					


					

							

							Produção


						

							

							94,4


						

					


					

							

							Processamento


						

							

							40,1


						

					


					

							

							Exportação


						

							

							50,3


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de Anuário… (2015)


			A soja é componente importante na formulação de rações para alimentação animal. Em relação ao farelo de soja, em 2015, os compradores eram, sobretudo, de países da Europa (que respondia por 56% do total das aquisições), sendo a Holanda, tradicionalmente, a principal compradora, seguida pela França, Alemanha e Espanha. Merece destaque, no entanto, o fato de que países asiáticos, como a Tailândia e a Coréia do Sul, passaram, gradativamente, a ocupar posições de destaque no hall dos principais destinos do farelo brasileiro21. Em nível nacional, o farelo é destinado em grande parte para as empresas avícolas do Nordeste, para servir de matéria-prima para ração animal22. 


			Em relação à produção de óleo, o esmagamento do grão de soja na safra 2014/15 foi de 41 milhões de toneladas, aumento de 11,4%, se comparado a de 2013/14 (Anuário…, 2015). O aumento da mistura obrigatória de biodiesel no diesel utilizado nos veículos brasileiros foi determinante para o incremento que se registra na produção de óleo de soja, a principal matéria-prima para obtenção do biodiesel nacional, respondendo por 77% do total no período (Anuário…, 2015).


			As vendas externas brasileiras de óleo de soja estiveram concentradas, essencialmente, em países da Ásia e África no ano de 2014. Em 2015, a Índia e o Irã foram os principais compradores do óleo de soja brasileiro23. As indústrias de óleos vegetais também fabricam diversos outros produtos voltados ao mercado de alimentos, entre os quais: gorduras, margarinas/cremes vegetais, lecitinas, tocoferol (também conhecido como vitamina E) e proteínas.


			De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Brasil, 2007), a não ser que houvesse alguma alteração substancial na legislação tributária no Brasil, a situação competitiva indica que o país continuaria aumentando sua posição de fornecedor de matéria-prima para a indústria processadora de soja mundial, a ponto, até mesmo, de comprometer a expansão da infraestrutura de processamento local. No trecho seguinte, ao tratar da Amazônia Legal e da fronteira agrícola brasileira, o IBGE (2006) cita as áreas potenciais disponíveis para produção de grãos, o que serve de indicativo para expressar os interesses do Estado brasileiro em continuar incentivando (e financiando) a expansão do agronegócio da soja, especialmente, sobre o bioma amazônico. Dito assim, isto é, sem crítica e sem mostrar as contradições, esse discurso engrossa uma visão mitológica do agronegócio24 que importa apenas aos interesses das maiores empresas.


			Para Toledo (2005), o caso da expansão da produção da soja revela o uso que tem sido feito do território nacional, onde grandes extensões de terras são cultivadas com o apoio de grandes empresas do setor e com a cooperação do Estado brasileiro e de institutos de pesquisas, os quais destinam grandes parcelas de seus gastos ao serviço do crescimento do cultivo dessa commodity, enquanto culturas consideradas básicas na alimentação brasileira são negligenciadas.


			Conforme dados da Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2012), cerca de 70% da produção brasileira estaria concentrada em estabelecimentos médios e grandes, com mais de 200 ha, uma vez que o modelo agrícola imposto para a soja é o da monocultura, que exige grandes investimentos em maquinários e insumos agrícolas, inviabilizando assim a existência do pequeno produtor e mantendo e/ou agravando a histórica concentração fundiária do Brasil. O território fica de certo modo à mercê dos interesses das grandes empresas, uma vez que, ancorado na monocultura, esse Cenário é frágil e está totalmente submetido ao seu bom desempenho econômico (Girardi, 2008). 


			A própria constituição de “regiões do fazer” (Santos; Silveira, M., 2011)25 para atender aos reclames do mercado tende a tornar o território brasileiro cada vez mais vulnerável. Quando não interessarem mais às grandes corporações, tais espaços podem ser deixados a sua própria sorte. O uso corporativo do território brasileiro por parte das grandes empresas é exemplificado na incorporação das áreas mais suscetíveis à expansão do agronegócio e ao seu controle, isto é, os “lugares de reserva” (Santos, 2005), como no caso da inclusão dos cerrados nordestinos. 


			2.3 LUGARES DE RESERVA E A INSERÇÃO DO NORDESTE


			A articulação global dos lugares é uma possibilidade no “meio técnico-científico-informacional” (Santos, 2005)26 em que a revolução constante dos “sistemas de objetos e sistemas de ações” (Santos, 1996b) se impõe como marca geográfica da organização da sociedade e da transformação constante da forma e do conteúdo do espaço, de modo que, no atual processo de acumulação ampliada do capital, as virtualidades que cada lugar oferece passam a ser, cada vez mais, utilizadas como estratégias para aumentar as taxas de lucros das empresas e/ou fazê-las fugir dos momentos de crise. 


			Consequência direta desse processo é que já não são apenas as empresas que competem entre si, essas continuam competindo, mas hoje também há o estabelecimento de um novo tipo de concorrência, de base territorial, a chamada “guerra dos lugares” (Santos; Silveira, M., 2011; Santos, 2008). É como se existisse um mercado global para venda de virtualidades, onde cada lugar compete para atrair o máximo de investimentos e vetores de modernização para sua fronteira, a partir de vantagens competitivas que garantam uma maior rentabilidade aos seus agentes hegemônicos. Entre esses estão os associados ao agronegócio, por exemplo, aqueles da produção de soja, tornada hoje uma das mais expressivas commodities, e cuja expansão territorial é responsável pela incorporação de vários espaços à produção agrícola moderna e pela difusão de “especializações territoriais produtivas” (Santos; Silveira, M., 2011).


			Com a difusão do novo modelo de agricultura globalizada (Santos, 2005; Elias, 2003), um número reduzido de grupos com posição dominante no mercado interno e, sobretudo, externo, exerce controle dos espaços agrários incorporados ao grande capital. Empresas internacionais são “convidadas”, por um Estado que se torna mínimo às questões sociais e máximo nas parcerias que estabelece com o setor privado, a investirem e explorarem vantagens econômicas em determinados lugares. As políticas públicas são chamadas a responder, de forma urgente, às demandas da economia hegemônica com a construção de grandes obras, a aceleração dos fluxos e as respectivas combinações normativas. “O poder público tem um papel ativo na construção de especializações territoriais produtivas, assim como na formulação de políticas setoriais de repercussão regional” (Silveira, M., 2010, p. 82).


			Os agentes hegemônicos investem onde é competitivo, resta aos lugares – regiões e cidades – competirem por tais investimentos. Assim, o uso das “virtualidades” de cada lugar se dá por meio de “verticalidades” (Santos, 2000), pontos que articulam os lugares para efetivação de interesses privatistas. Na concorrência por lugares, ganha força o discurso sobre o papel dos governos locais, vistos como os agentes capazes de induzir, mobilizar e promover o crescimento econômico de seus próprios espaços, para tanto lhes cabendo assegurar a oferta de equipamentos, baixar custos tributários e conceder subsídios, a fim de oferecer um “ambiente adequado” ao capital. Na opinião de Toledo (2005, p. 130):


			O Estado brasileiro, através de políticas de cunho neoliberal, tem agido, muitas vezes, como um colaborador para os empreendimentos de grandes empresas, em detrimento tanto de políticas sociais quanto de um projeto autônomo e soberano de inserção do país na globalização. Inúmeros países pobres têm seus destinos agora, ainda mais do que no passado, ligados aos interesses das políticas de empresas.


			A atuação das corporações no território brasileiro revela uma produção, e um uso do espaço, de forma corporativa (Santos; Silveira, M., 2011). Sob sua lógica, elas arrastam toda sorte de empresas e serviços que, para atenderem à produção globalizada, vão equipando técnica e normativamente o território nacional para que ele seja um recurso rentável. Contudo, pequenas e médias empresas com inserção na divisão territorial do trabalho têm um papel importante como difusora das variáveis modernas no local. Isso não lhes retira, todavia, sua condição de alta vulnerabilidade e dependência como fornecedoras de bens e/ou serviços, pois apesar do aumento das demandas e dos fluxos corporativos darem uma sensação de crescimento econômico na região, a eliminação de outras empresas e a drenagem de dinheiro social, incompleta ou intermitentemente, revelam processos de empobrecimento a nível regional.


			Independente do porte de cada empresa, o poder de decisão e comando dos agentes do agronegócio, aliado aos processos de constituição, desenvolvimento e consolidação das redes agroindustriais, têm feito com que “novos espaços seletivos para o capital” (Santos, 1996b), antes não interessantes ao capital, se reestruturem para atender os requisitos necessários à continuidade da plena racionalização e do funcionamento desse novo modelo de produção agropecuária. 


			A presença desses agentes hegemônicos toma tamanha proporção e visibilidade regional que seus problemas de funcionamento se tornam problemas da própria economia regional, de modo que, mesmo quando as empresas se retiram do lugar, as modificações realizadas por elas na paisagem permanecem. A lógica territorial desses agentes, na maioria das vezes, valoriza as porções do território que interessam ao capital internacional, reforçando a exclusão e alienação (de lugares e pessoas) e contribuindo para a fragmentação espacial (Santos; Silveira, M., 2011).


			A difusão do agronegócio no Nordeste só pôde ocorrer a partir do processo de desconcentração espacial de empresas, iniciado nos anos de 1970 e 1980, quando o capital migrou para outras áreas do território brasileiro que antes não despertavam interesse para alguns tipos de investimentos. Até aquele momento, a reestruturação produtiva esteve evidenciada no Brasil, de modo mais complexo, na “Região Concentrada” (Santos, 1996a, 2005; Santos; Silveira, M., 2011)27, haja vista que seus espaços pioneiramente se adaptaram aos interesses capitalistas, atraindo empresas representativas mundialmente. 


			A desconcentração industrial permite que se fale de pontos e manchas de expansão do “meio técnico-científico-informacional” (Santos, 1985, 1996b, 2000), a partir da incorporação do “exército de lugares de reserva” (Santos, 2005). Dessa forma, surgiu no Nordeste diversos “subespaços dinâmicos” (Araújo, 2000), áreas do semiárido e dos cerrados nordestinos, com tendência para uma acumulação privada associada ao agronegócio.


			Essas áreas tornaram-se alvos de vultosos investimentos públicos e privados, especialmente a partir dos anos de 1980 e 1990, período em que se intensificou a sua valorização econômica, com a implantação de sistemas técnicos voltados a dar suporte às atividades produtivas agrícolas, por meio de sua modernização técnica. Nos espaços de expansão dessa agricultura moderna, processaram-se alterações na dinâmica populacional e na economia, que passou a gerar uma série de “fixos e fluxos” (Santos, 1996b, 2005, 2006, 2008) de matéria e informação entre o campo e a cidade.


			Diversas áreas, nas quais a urbanização está ligada à consecução do agronegócio, e assim, inerente às redes agroindustriais, têm sido investigadas em pesquisas coordenadas desde o final dos anos 1990, por Denise Elias28. No Nordeste, essa autora aponta os seguintes focos de propagação do agronegócio, ilustrados na Figura 1:


			a.uma região formada pelas microrregiões do Baixo Jaguaribe (CE), Mossoró (RN) e Vale do Açu (RN), destacada pela produção de frutas tropicais;


			b.outra formada pelas microrregiões de Juazeiro (BA) e Petrolina (PE), um dos primeiros vales úmidos do Nordeste e também ocupado pela produção intensiva de frutas tropicais;


			c.e uma terceira composta pelas microrregiões com destacada para a produção de soja, que abrange as microrregiões Alto Parnaíba Piauiense (PI), Barreiras (BA) e Gerais de Balsas (MA). 


			Figura 1 – Arranjos territoriais produtivos agrícolas no Nordeste
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			Fonte: Elias (2006, p. 66)


			Esses espaços formam o que Elias (2006, 2013) chama de “Regiões Produtivas do Agronegócio”, resultante da difusão de especializações territoriais produtivas e que se desenvolvem atreladas às atividades agrícolas e agroindustriais circundantes, cuja produção e consumo ocorrem de forma globalizada. Esses tipos de regiões são, segundo a mesma autora, tangenciados pelos “circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação” (Santos, 1996b, 2006) vinculados às suas respectivas culturas agrícolas dominantes, e representam um papel fundamental para a expansão da urbanização e para o desenvolvimento de cidades médias e locais, fortalecendo-as, em termos demográficos e econômicos, embora promovendo e intensificando uma série de desigualdades socioespaciais. 


			Elias (2013) acredita que, da mesma forma que a difusão do agronegócio no Brasil resulta na fragmentação do espaço agrícola, em face do seu caráter espacialmente seletivo, esse setor induz paralelamente processos de regionalização. Processa-se, em última instância, a produção de regiões especializadas e corporativas concernentes ao agronegócio globalizado. 


			Pensando na reestruturação produtiva da agropecuária e na formação das redes agroindustriais, pensamos que uma divisão que possa ser mais palatável para compreender a realidade presente, seja capturando os novos processos de regionalização que se dão associados a tais dinâmicas, formando o que temos chamado de Regiões Produtivas do Agronegócio – RPA (Elias, 2013, p. 26).


			As regiões, identificadas na figura anterior, estão principalmente associadas à produção moderna de grãos e frutas para exportação. Nessas regiões, a modernização e a expansão de atividades agrícolas tecnificadas têm promovido o crescimento de áreas urbanas, cujos vínculos principais decorrem das inter-relações cada vez maiores do campo com a cidade (Elias, 2006). Algumas cidades presentes nessas regiões (marcadas na figura) exprimem um ritmo de urbanização diferenciado, associado à reestruturação produtiva da agropecuária, que não chega da mesma forma, nem em todos os lugares, nem ao mesmo tempo, promovendo diferenciações espaciais dentro da própria região Nordeste.


			Hoje não é possível mais falar de um só Nordeste, como enfatizou Araújo (2000), mas devemos considerar a existência de vários “Nordestes”, com profundas contradições entre si, geradas pela própria divisão territorial do trabalho que causa especializações nos lugares. Nessa região é possível vermos estruturas e dinâmicas modernas convivendo com áreas e segmentos econômicos tradicionais, tornando a realidade regional muito mais diferenciada e complexa.


			Dessa perspectiva, pode-se falar de ‘vários nordestes’: do Nordeste do oeste baiano e do Nordeste canavieiro do litoral do Rio Grande do Norte a Alagoas; do Nordeste agroindustrial do submédio São Francisco e do Nordeste cacaueiro do sul baiano; do Nordeste minero-metalúrgico e agroindustrial do Maranhão e do Nordeste semiárido, dominado pelo tradicional complexo gado/agricultura de sequeiro, etc. Cada um com suas particularidades e seus atores, muitos deles não nordestinos (Araújo, 2000, p. 22).
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